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LINAGE CONDE, António – Biobibliografía. Alcalá la Real: Ayunta-
mento de Alcalá la Real, 2000. 140 p.
Estamos perante uma obra que reúne a bibliografia de António Linage Conde por oca-
sião das “Segundas Jornadas de Historia” da Abadia de Alcalá la Real, realizadas, em 1998,
em homenagem a este autor. Ela constitui um instrumento de trabalho que nos coloca
perante o itinerário de investigação de um historiador, literato, humanista e conhecedor das
raízes peninsulares, de reconhecido mérito.
O livro é composto de duas partes: a obra historiográfica e a obra literária de Linage
Conde.
A obra historiográfica do autor é dividida em 5 secções: I) Livros (num total de 20);
II) Artigos, organizados por anos desde 1963 a 1998 (num total de 343); III) Recensões
publicadas de 1968 a 1998 (num total de 216); IV) Prólogos e varia; V) Artigos publicados
em dicionários espanhóis, franceses e alemães.
A obra literária é dividida em 7 secções: A) Livros e folhetos; B) Artigos publicados
na imprensa; C) Textos publicados em programas de festas; D) Textos publicados na
imprensa especializada; E) Poesias; F) Catálogos de exposições; G) Prólogos e varia. Numa
secção final reunem-se vários artigos do autor publicados desde 1998 até ao ano 2000.
A obra inclui também um útil índice de matérias que nos dá uma ideia da panóplia dos
temas tratados. Neles são contempladas não só a história religiosa, a história dos manus-
critos medievais, mas também a história da literatura, a história do direito, a história mili-
tar, a história da medicina, entre outros.
Saliente-se, em especial, o contributo de Linage Conde para o conhecimento das ori-
gens do monaquismo beneditino na Península Ibérica durante a Antiguidade Tardia. Neste
âmbito, os artigos sobre a difusão da regra de S. Bento em contexto peninsular, o ideal
monástico dos padres visigóticos e a autoridade no monaquismo visigótico, são uma refe-
rência obrigatória para os estudiosos desta área.
Sobre a história religiosa peninsular incidem também algumas das recensões feitas por
Linage Conde em revistas internacionais, a saber: José MATTOSO – L’Abbaye de Pendorada
des origines à 1160. Coimbra, 1960; ID – Le monachisme ibérique et Cluny. Les monastères
du diocèse de Porto de l’an mille à 1200. Lovaina, 1968 [In Anuario de Estudios Medievales
8 (1974) 687-692]; Mário MARTINS – Guía geral das horas do rei D. Duarte. Lisboa, 1971
[In Acta Salmanticensia 14 (1972) 336]; A. Luís VAZ – O rito bracarense. 2. Ordinário de
missa. Calendário. Texto. Braga, 1968 [In Anuario de Estudios Medievales 1 (1972) 230]; J.
Barbosa PINTO – Mosteiro de Cete. Braga, 1972 [In Studia Monastica 16 (1974) 208].
São ainda de salientar os artigos que publicou em Dicionários sobre figuras da
Antiguidade Tardia peninsular, como é o caso de Fructuoso de Braga ou Hidácio de
Chaves.
Ana Maria C. M. Jorge
BAUBETA, Patrícia Anne Odber de – Igreja, pecado e sátira social na
Idade Média portuguesa. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda,
s.d. [1997].
Estereótipos
O livro não se limita à matéria que o título antecipa. Todavia, as representações des-
favoráveis do clero na literatura portuguesa da Idade Média constituem uma importante
parte dele. São ainda nessas páginas o método e a teoria.
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As figurações do desdém, comuns em textos satíricos, são examinadas como estereó-
tipos presentes num corpus de textos. A autora vai lançando a usos a noção de estereótipo,
de modo que somente das utilizações pode depreender-se o que ‘estereótipo’ signifique.
Os contextos de aplicação dão destaque aos seguintes traços salientes do estereó-
tipo, e a uns mais, enquanto que a outros menos: (i) a inexactidão da representação por
relação ao representado, que é sempre mais crença do que facto, e não raro deformante
(p. 18); (ii) o seu carácter de topos ou lugar-comum; (iii) a construção não de um objecto,
mas de uma classe deles por atribuição a todos os objectos da colecção de traços típicos,
com omissão de particularismos e singularidades.
As três propriedades diagnósticas da noção evidenciam que um estereótipo é um qua-
dro referencial de natureza convencional e uma rotina social discursiva, em princípio tão
presentes em textos literários como em textos que o não sejam.
Os sentidos da noção como ressaltam dos seus usos não se confinam aos aspectos
referidos. Acusam ainda algumas relações de conveniência, e logo com as «representações
literárias». As representações estereotipadas envolvem-se então com vários níveis de repre-
sentatividade. A sua falência representacional quando avaliada por aquilo que neles se
refere parece equivaler à optimização da propriedade de representação: por exemplo do
corpus, que não só ganharia homogeneidade como se tornaria tão representativo como uma
maioria parlamentar. Importa, todavia, que as expressões do descrédito sejam «literárias».
De facto, a circunscrição das representações «literárias» ao «estereótipo» permite à
autora repetir a velha providência cautelar, nunca suficientemente acatada, que impõe o tra-
tamento desconfiado das fontes literárias (p. 18), por isso que imitações literárias são «fic-
ções», ou, no caso, sobretudo convenções que jamais devem substanciar alegações que fon-
tes não literárias não documentem; mas a limitação representacional do estereótipo tem
como contrapartida a circulação larga e a fácil adopção: usado e ordinário, habitual, vulgar
e corriqueiro vai por isso mesmo assumindo o estatuto do facto, que é último, não inferí-
vel e autoriza. A circulação alargada do estereótipo é logo uma das virtudes da investiga-
ção: erróneo, ou menos prezável, existe não obstante de forma incontroversa, como que a
afiançar que o projecto é sólido e que o corpus, quando vário, é pertinente e representativo.
De resto, em vários pontos do livro as bondades teoria-e-método do estereótipo confun-
dem-se quase com as de fonte, e as suas mesmas noções tocam-se.
Sendo à partida uma prática de representação que gera produtos extremamente repre-
sentativos, o estereótipo atinge na literatura não apenas os cumes da figuração excelente ou
pelo menos melhorada (graças sem dúvida às cores de retórica desta arte), mas ainda os da
proporção representativa. Nas rotinas sobrecodificadas do lugar-comum literário não se
exprimem apenas as convicções dos corpos e mentes da maioria, mas antes as da Mente
Nacional.
Aponta aqui uma especificidade. Representação literária e estereótipo foram-nos
apresentados como congeniais no facto de serem ambos fontes de informação não fiável;
põe-se agora em destaque a muito maior coincidência entre ambos, devida à especificidade
da literatura em causa, que é medieval. A autora mostra-nos como literatura medieval e
estereótipo são produtos da «cópia», do «plágio» e da reprodução de «modelos». A litera-
tura medieval, posto deva ser nacional como a literaturas cabe, não recusa mesmo tradu-
ções e refundições (pp. 14, 11). O estereótipo torna-se após condição permissiva da litera-
tura nacional-medieval: a importância desta (pelo menos para a investigação e o seu
corpus) esteia-se em muito grande parte na difusão de que o estereótipo é a medida e é o
cânone – e menos, é de crer, na omnipresença da Mente Nacional Grande.
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O estereótipo vela portanto pela pertinência do corpus, que, com ele, será representa-
tivo do maior número de «indivíduos» possível. As imitações reiterativas são equacionadas
com a optimização da difusão, de modo a justificar a integração de textos num corpus. Este
preciso corpus agradece, já que dele fazem parte as cantigas de escarnho e mal dizer, as
Cantigas de Santa Maria, a tradução portuguesa do livro de Buen Amor (séc. XIV), exem-
pla do Orto do Esposo, Cantigas que diram os desesperados, e em este mundo atribula-
dos… de André Dias, composições satíricas do Cancioneiro Geral de Garcia de Resende e
peças vicentinas.
Alguns problemas surgem, já atrás por nós insinuados, e que, tudo leva a crer, decorre-
rão de um aspecto menos simpático da filologia medieval, para a qual a literatura é um corpus
de textos, e nacional o seu horizonte de existência necessário. Na constituição do seu corpus,
a autora repete esse gesto fundador das literaturas nacionais, incorrendo em aporias e incon-
sequências semelhantes. A literatura portuguesa da professora Baubeta sê-lo-á à outrance.
De facto, a literatura portuguesa admite traduções e refundições, tanto mais que
parece ser função das «letras internacionais» da classe clerical, que detém o quase mono-
pólio da cultura (além de garantir alargadas difusões); de facto, será literatura portuguesa
o texto composto em latim ou vernáculo, por cidadãos portugueses no país ou no estran-
geiro; de facto, considerar-se-á literatura portuguesa todo o texto que tem efeito sobre lei-
tores portugueses – o que seria inferível do estereótipo como lugar-comum liberalmente
derramado –, e ainda todo o texto que como o Livro de Bom Amor se acorda com «o
esquema português de pensamento» (pp. 11, 15, 25).
Não interessa muito questionar o que já foi assaz questionado: a literatura medieval
que estes textos são ou não são; o carácter português desta literatura putativa; e mesmo se
o Auto da Feira, obra escrita na década de 20 do séc. XVI, é em algum sentido relevante
literatura medieval. Vá o escrúpulo apenas para o carácter aleatório e heteróclito do corpus,
apesar da homogeneidade com que o fadam a literatura nacional e o estereótipo, e para os
tratos de polé a que se submete o argumento para que o corpus seja nacionalmente repre-
sentativo. Tanto os textos do corpus como os da literatura são textos quaisquer – pois pode-
riam ser simplesmente quantos a filologia pudesse encontrar, fragmentos inclusive –; e uns
e outros são factos patrimoniais onde se exprime necessariamente um Volksgeist ou um
«esquema mental» nacional.
Curiosamente, o estereótipo atropela o seu tanto estas suposições. As representações
repetitivas e a literatura nacional são uns olhos vesgos que na mesma cara se esforçam em
cumprimentos. O estereótipo tanto impõe princípios de discriminação aos textos, e.g. a
difusão de que teriam ou não beneficiado, desse modo restringindo o número dos que são
admissíveis no corpus, como faz ceder a discriminação nacionalista, abrindo um lugar no
corpus a textos inesperados: é o caso do Livro de Bom Amor. Embora o autor da obra não
seja propriamente português, tanto ela como o humor em que se exprime «são sem dúvida
significativo[s], de acordo com o esquema mental português» (p. 25). Este esquema é muito
metafísica e inteiramente um ser suposto. Nunca nos será dito qual ou como seja. A tradu-
ção implica a existência. De resto, e uma vez que o Livro está no corpus pelo estereótipo e
nunca pelo que seja como obra ou como humor, o «esquema mental português» em rigor
não tem importância alguma, pois o estereótipo, como mostra a autora, existe em toda a
sátira anti-clerical, independentemente dos «esquemas mentais» dos autores e dos povos,
que não seriam o que se pretende que sejam se não fossem diversificados.
Diga-se que a mesma difusão, quando invocada, é frequentemente questionável.
Assim, a lírica galego-portuguesa não foi feita por portugueses, apesar de alguns trovadores
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o serem; representando a especial literacia de um classe, não beneficiou da larga circulação
que a autora também pensa que teve (pp. 15-16); as Cantigas de Santa Maria não são lite-
ratura portuguesa, e a sua difusão, menor do que a dos «estereótipos» por elas utilizados, foi
sem dúvida análoga à da produção anterior. Detalhe pitoresco, a representatividade dos tex-
tos não decorre apenas do estereótipo e do esquema mental nacional, mas ainda de um
esquema mental filológico assaz estereotipado, sempre pronto a levantar um dedo de pro-
fessor (pois o professor de humanidades cum toga acredita em aristocracias como os leito-
res de antanho nas Versalhes de Dumas e no Lagardère de Féval). Sem qualquer espécie de
reserva, e ainda menos de exame, pensa-se que certos indivíduos que concentram em si a
representação da coisa pública impõem a representatividade de textos e esterótipos ao
«esquema mental português». Deste modo (por magistratura de influência), tem-se por certa
a grande difusão das Cantigas de Santa Maria. Foram «escritas» por um rei (p. 20). Mas
melhor o teremos quando se escreve do Livro de Bom Amor, em enumeração gradativa des-
cendente, e respeitosa da hierarquia: «Alguém, um rei, um nobre ou um clérigo pode ter
decidido que o Livro de Buen Amor tinha algo a dizer ao leitor português e não apenas aos
castelhanos» (p. 25) Estes privilégios do leitor (de romances e romances históricos), tão ana-
crónico na frase, decorrem da docência. A linguagem do professor usurpa a realidade.
Problemas análogos surgem com a integração ao corpus dos exempla do Orto. A
autora sabe agora de uma outra virtude do «estereótipo», e bem merecedora, que é a sua
aquisição muito fácil de um «carácter universal» por aplicabilidade instantânea (o oposto é
de crer que também fosse verdade). Todavia, a senha de entrada na «literatura nacional»
(em qualquer literatura nacional) torna irrelevante o «esquema mental português» (qual-
quer «esquema mental» nacional); para que um exemplum funcione e se possa adequar ao
auditório, basta ao pregador alterar-lhe a toponímia e adubá-lo com uns traços de «colorido
local» (p. 27). Aliás, como o provariam 300 anos de difusão da sátira anticlerical nos seus
três estilos, para além da forma mentis nacional não ser em nenhum caso prioritária, igual-
mente o não foram considerações morais e artísticas pessoais (p. 45).
Pela circunscrição imposta ao objecto, a nacionalidade forçada, e forçada por uma
«convenção», talvez possa ser útil a quem se proponha estudar temas (e.g. o amor, a sátira
anticlerical, a simbologia da fonte…), mas deixa a autora sem recursos face ao que se terá
proposto fazer. A parte «histórica» do seu projecto (investigar e avaliar os comportamentos
«reais» do clero português) não pode efectivar-se sem bases de comparação – sem a consi-
deração dos comportamentos «reais» dos clérigos das outras nacionalidades. Em contra, as
florestas de enganos que caracteristicamente são este tipo de teoria-e-método nunca impe-
diram a consecussão de bons trabalhos de análise literária. O excelente capítulo que a
autora dedica à leitura de cantigas de escarnho e mal dizer é disso uma boa prova.
Antecipe-se agora que no fim deste livro a menos representação do estereótipo e a sua
mais-valia representativa parecem deveras dissociar-se.
Enfim, os estereótipos (ou talvez não)
A sátira anticlerical assumiria três formas principais: contra a instituição (utilizando-
se preferencialmente esquemas de pars pro toto); contra o clero em função do lugar hie-
rárquico a que competem direitos e deveres não assumidos; e contra os membros indivi-
duais do clero. Os estereótipos dominantes afectariam a monja e o frade, a primeira porque
lhe pesa o estado, porque seduzida ou porque debochada; o segundo pela erudição que é
um logro, pelo saber que é auto-convencimento, pela libertinagem e «práticas escolares»,
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pela roupa que não mostra virtudes evangélicas, pela habilidade musical, pela motivação
mercenária, pela venalidade em ouvir confissões, pela preferência por ricos e poderosos
(pp. 47-50).
A autora avança em seguida para a cronologia da difusão, expondo a existência de uma
tradição satírica, que engloba os goliardos, não se encontrando a Península Ibérica afastada
das «influências». Destaca no «estereótipo» a «convenção». A dita «convenção» parece
jogada ao cara ou coroa. Afirma-se que os sentimentos anticlericais são convenções sem
base nas condições sociais e políticas objectivas do período estudado; ou que têm base, mas
se exprimem em convenções (p. 58). O trivial e o lugar-comum, escreve, não prejudicam a
sinceridade das convenções. Será assim, e haverá até um anexim que no-lo o diga; mas a sin-
ceridade não muda um til a que convenções sejam convenções, e, em contrapartida, a sin-
ceridade é de si um tanto ágrafa. E corresponderão os estereótipos à realidade social portu-
guesa medieval? A pergunta que autora se põe, aqui como noutras partes do livro, parece vir
exactamente depois de se ter tornado inútil. Em princípio, a correspondência entre estereó-
tipos e «realidade» será sempre limitada, ou não seriam aqueles o que são.
A autora parte da discrepância entre o ideal e má conduta. Sendo que o primeiro é
quase doxa, requer «pouca elucidação» (p. 59). O ideal foi sendo repetido tal qual – e é por-
tanto tão estereotipado como a má conduta convencional – da Bíblia à legislação papal,
conciliar e diocesana, tratados doutrinais, sermões, exempla, manuais para confessores, etc.
Ocupam-se ainda dele os leigos e as obras literárias. Volta-se então para as condutas que
falham ao triplex pabulum (palavra, obra, exemplo).
Faltas de cânone
Apartir daqui o livro torna-se um tanto deceptivo do que o título e a introdução haviam
antecipado. A autora afinará a dicotomia ideal-realidade pela consideração de condutas his-
toricamente documentadas. Nos capítulos II e III, procurará «saber se o clero do Portugal
medieval estava a cumprir correctamente as tarefas consideradas próprias do seu estatuto
(…) ou estava, pelo contrário, a negligenciar os seus deveres, falhando no cumprimento das
suas responsabilidades» (p. 63). Por um lado, escolhe como objecto de análise a elaboração
de leis e a fiscalização do seu correcto cumprimento; por outro a pregação.
Utilizando, numa primeira abordagem, fontes de carácter exclusivamente normativo e
repressivo – concílios, sínodos e visitações – para avaliar o comportamento “real” dos ecle-
siásticos portugueses, não espanta que tenha concluído, no seguimento de inumeráveis estu-
diosos, que aqueles estavam longe de poder constituir modelos de conduta, o que confirma
os estereótipos literários predominantes. Comunidades que recusavam submeter-se à visita
pastoral do bispo ou a pagar a respectiva taxa, priores e raçoeiros absentistas, clérigos con-
cubinários, ignorantes das orações mais básicas ou envolvidos em actividades ilícitas, são
legião. Na melhor das hipóteses, o visitador limita-se a dizer que não há nada de incorrecto
a apontar, não se detendo na descrição das atitudes virtuosas dos bons pastores. Para encon-
trar exemplos positivos – que também os há – teria sido necessário deitar mão a outros tipos
de fontes (hagiografias, crónicas monásticas), mas então levantar-se-ia a questão de saber se
não se trataria, igualmente, de narrativas eivadas de estereótipos de sentido inverso. Em todo
o caso, da abundância dos testemunhos referentes a visitas pastorais pode inferir-se, tam-
bém, a existência de “uma tradição paralela de continuidade da disciplina exercida a partir
da própria Igreja” que, segundo a autora, contrabalança a impressão negativa deixada,
quanto às vivências individuais, pela mesma documentação (p.118). Chega-se, portanto e
previsivelmente, às mesmas duas visões contraditórias da Igreja de que se partiu.
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Mais surpreendente é, todavia, a afirmação de que “raramente se encontra um número
suficiente de clérigos portugueses a assistir aos concílios gerais” (p. 116). Certamente,
nunca estiveram presentes todos os prelados e abades com direito a tal – mas o mesmo
acontecia com os de outros países periféricos da Cristandade, num tempo em que as via-
gens não se efectuavam com as facilidades de hoje. Nestas condições, qual a medida padrão
do “suficiente”? O mesmo se poderia dizer da convocação de concílios provinciais e nacio-
nais, e de sínodos diocesanos – a regra imposta por Latrão IV pode ter sido a sua reunião
anual, mas seriam os bispos portugueses os únicos a não a cumprirem, justificando assim
a dureza com que são julgados pela autora? A ausência de comparações com as realidades
de outros países europeus, apesar da reiterada afirmação do carácter internacional da Igreja
medieval, é uma das grandes fraquezas desta obra.
Passando ao capítulo sobre pregação, a sua pertinência prende-se com o facto de esta
ser, numa sociedade em grande parte iletrada, “necessariamente o principal instrumento da
Igreja para moralizar, instruir e transmitir noções de conduta apropriada – tanto ao laicado
como ao clero” (p. 120). Saber se os clérigos portugueses eram assíduos ou negligentes
quanto a essa obrigação constituiria, assim, um bom indício do cumprimento de uma das prin-
cipais tarefas inerentes à sua função e do seu empenhamento na condução do povo pelo bom
caminho – ou da falta deles -, desde que se determine correctamente quem tinha o direito e a
obrigação de pregar. Pois, como diz a autora, embora com alguns equívocos (pp. 127-132),
nem todos os membros do clero tinham o dever, ou sequer a possibilidade, de o fazer.
Foi, precisamente, em torno do direito de proclamar, publicamente, a palavra de Deus,
até então monopolizado por aqueles que tinham cura de almas, ainda que fossem pecado-
res notórios, e reivindicado nessa altura por leigos e religiosos de vida impoluta, que se
estabeleceu uma das mais acesas controvérsias dos séculos XII e XIII. Esta abriu o cami-
nho da pregação às novas ordens religiosas então criadas para canalizar para dentro da
Igreja toda essa energia espiritual, em particular os Dominicanos e os Franciscanos, que se
notabilizaram neste campo. Mas mesmo eles continuaram sujeitos a uma apertada vigilân-
cia por parte do clero diocesano, que não desejava perder o controle dos espíritos e os pro-
ventos que tal actividade garantia.
Ora, apesar desta ligeira abertura a novas categorias de pregadores, são quase inexis-
tentes as recolhas de sermões de autores portugueses que possam servir de base a uma aná-
lise da qualidade e da frequência da pregação entre nós. Mas a autora não se dá por achada,
nem retira daí a conclusão – no seguimento das suas palavras iniciais (p.10) – que se veri-
fica, em Portugal, um atraso no desenvolvimento desse género literário. Para suprir tal falta
e encontrar matéria de estudo, ela irá compilar todas as referências a pregadores conheci-
dos – uma vez mais, incluindo os portugueses que actuaram fora do país e os estrangeiros
em Portugal -, a sermões feitos em ocasiões especiais, a livros de registos de sermões e a
obras de apoio para pregadores, recolhidas em todo o tipo de fontes. A previsível abundân-
cia destas referências heteróclitas leva-a a concluir que “diferentes sectores do clero portu-
guês estiveram activamente empenhados em pregar a palavra de Deus”, não podendo
aquele ser considerado “negligente no seu dever de pregar” (p.187). Desta vez, não existe
nenhum cânone de Latrão IV impondo uma frequência de pregação que possa servir de
medida, mas a afirmação é tão gratuita como no caso dos prelados negligentes em convo-
car reuniões magnas – e igualmente não fundamentada em termos comparativos.
Conclusão (ou, de novo, talvez não)
Tal como os que acabámos de percorrer, também os capítulos IV e V em rigor não
lidam com os estereótipos identificados no início da obra. O primeiro toma para seu
573R E C E N S Õ E S
assunto a superstição e o segundo o jogo. Esta prática má pode referir-se ao estereótipo do
frade, mas não parecia estar-lhe destinada no plano (?) da obra a sua autonomização em
capítulo; a primeira afigura-se-nos que lhe é quase completamente estranha, e até como
exercício de leitura mais próxima, maioritariamente de cantigas de escarnho e mal dizer
que têm como matéria presságios e augúrios (do corvo, e do voo do corvo, ao espirro),
astrologia, feitiçaria e blasfémia. Diga-se que nunca este tipo de cantigas tinha passado por
uma análise tão competente e minuciosa e que, ao mesmo tempo, as abrangesse como um
género.
O capítulo desemboca num problema que se deixa em suspenso e que poderia ter dado
o mote a uma autêntica leitura de textos na perspectiva de uma história sociológica ou de
uma sociologia histórica. Referimo-nos a um paradoxo social sistemático, afim do da pro-
fecia que se auto-realiza; no caso mais específico, a construção do pecado pelos dispositi-
vos de conhecimento e erradicação do pecado, a qual se refere apenas como um problema
(e aparentemente não tratável); no caso mais geral, o que se afigura ser uma problematiza-
ção produtiva: tratar estereótipos, textos e convenções em contexto, como nomeações
socialmente representativas, e não se limitar a encontrar uma e outra vez a imutável dis-
tância entre convenções e realidades. O «estereótipo» permitiu justamente simular este tipo
de leitura e na realidade evitá-lo.
A conclusão (pp. 265 e ss.) decreta a inexistência do livro enquanto investigação con-
seguida, e logo a vários níveis. Ameaçam dissociar-se a representação estereotipada e a
representatividade das representações que a primeira parecia assegurar.
Se o tema do livro era a má conduta clerical como se representa na literatura satírica
do Portugal medievo, temos que a autora, e confessando uma espécie de desapontamento,
não encontrou estereótipos nacionais. A conclusão, a ser esta, é absurda ou chega tarde. A
investigação ter-se-ia cumprido satisfatoriamente, cremos, quando se examinasse a apre-
sentação da ‘má conduta clerical’ na literatura satírica do Portugal medievo. Não se justi-
fica a obediência extrema, posto confusa, à noção de que há literatura quando ela, por isso
que é nacional, corresponda ao «esquema mental» de um ethnos. De resto, querer tal coisa
com a noção de estereótipo de que se dispõe é querer o impossível. Assaz sabemos já que
é nobre a teoria-método nas humanidades; mas não precisa ser «trágica». Aqui, tudo
depende da representatividade do corpus em quantidade e qualidade, e não da existência de
uma forma mentis de impoluto casticismo. A matéria dos textos é realmente sátira anticle-
rical, ou há nos textos matéria desse tipo? E são os textos «suficientes»? Amesma natureza
do estereótipo tornaria aliás «inútil» a consideração da literatura da Idade Média portu-
guesa, não fora que a autora se julgou obrigada a contrastar o real com a sua representa-
ção. Mas mais uma vez: no ponto em que a investigação começa, e dado que as represen-
tações de desabono são «convenções» (em grande parte, a autora usa o termo como um
sinónimo incerto de formas arbitrárias e imotivadas, cuja veracidade é interna a discursos),
adequações e desadequações entre realia e representações só poderão ser obra do acaso.
As infelicidades hermenêuticas continuam no plano histórico, improficuamente con-
denado a fazer as vezes de um real empírico com que se contrastam discursos estereotipa-
dos e convencionais, e que por isso mesmo o desatendem. A autora pôde arguir os portu-
gueses de negligência na convocação de concílios nacionais, provinciais e diocesanos. Um
tipo de má conduta, note-se, muito longe dos textos recolhidos no corpus literário. E é só.
No mais, seriam realistas as expectativas sociais quanto à concubinagem dos clérigos; a
caça seria somente exprobrada quando interferisse com o cumprimento dos deveres; as
gentes de Igreja achar-se-iam pouco envolvidas com crenças e práticas supersticiosas; e a
visão social sobre os jogos de azar seria regida pelo bom-senso.
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Concluamos pelo bom-senso, que, ao contrário do pretendido, não resolve problemas
de sentido, antes converte a razão académica em trivialidade. Escreve a autora que poucos
clérigos portugueses seriam de alinhar pela figura predatória do corvo, como poucos pode-
riam compaginar-se pelo ideal do Bom Pastor. Escreve ainda que a atenção aos extremos
do muito bom e do muito mau passa em silêncio, por desinteressante, a mediocridade com-
petente e conscienciosa.
A professora Baubeta reconhece as virtudes do meio termo e o império do bom-senso.
No meio termo residiria a representatividade sócio-histórica. A mediocridade competente e
conscienciosa corresponderia à realidade dos comportamentos colectivos.
Estes grandes números, todavia, não parecem acessíveis pelas fontes históricas ou
pelas fontes literárias – nem pelos estereótipos, apesar da difusão e da trivialidade, e posto
sejam lugares-comuns. A conclusão honra a escolha do «estereótipo» para motor da análise,
pois o «estereótipo» mais não era do que um equivalente no plano metodológico da noção
de que o mundo social, como lugar onde se deixam correr as coisas que estão correndo, é
ao mesmo tempo desestruturado e óbvio. Parece justo que esse mundo óbvio e suposta-
mente sem estrutura se vingue do livro através da mediocridade competente e conscien-
ciosa (uma espécie de espessura empírica), forçando-o a reconhecer que o seu objecto de
análise não tem nem realidade nem representatividade que cheguem para o fazer existir.
Olhando atrás, como parece que se faz quando se procura a estruturação e o sentido
de um livro, somos sensíveis à falta de unidade deste, que não parece remediada nem pela
introdução nem pelos instantes de transição entre matérias e capítulos. A matéria ficcional
estudada reparte-se por dois blocos, respectivamente representados pela descrição geral dos
estereótipos anticlericais e pelos dois capítulos sobre superstição e jogo, sendo que estes
dificilmente representam a aplicação a casos particulares do que naquela poderia passar por
princípios gerais; a matéria propriamente histórica – pregação e codificação normativa de
comportamentos – põe em perspectiva condutas que não são exactamente as mesmas que
se encontram nas tipificações desabonatórias e outras que só tangencialmente as tocam (cf.
o desazo na convocação de sínodos). A contrastação das expressões convencionais do des-
favor com a documentação emergente daquelas actividades clericais parece forçada e,
como se disse, supérflua. O estudo das últimas subsistiria sem a compaginação com as pri-
meiras. Em suma, o efeito que o livro faz é o de um conjunto de estudos autónomos, pos-
teriormente referidos a um mesmo tema no intuito de lhes conferir uma unidade de objecto
e argumento.
Américo Lindeza Diogo
Ana Maria S. A. Rodrigues
Universidade do Minho
VISITAÇÕES e Pastorais de São Pedro da Ericeira, 1609-1855. Nota
codicológica de Aires Augusto Nascimento, introdução de Maria do
Rosário Themudo Barata, transcrição de João Liberata Machado.
Ericeira: Ed. Mar e Letras, 1998.
Desde há algum tempo que têm constituído objecto de análise historiográfica os dis-
positivos de intervenção pastoral que se desenvolveram nas monarquias católicas pós-tri-
dentinas. Referimo-nos a essa vasta constelação institucional que, no caso português, inclui
